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PARECER Nº 1542/2023        

 

PROCESSO Nº 6463873/2023 

 

À SEMC/GAB, 

Sr. Secretário Municipal 

 

 

RELATÓRIO 

 

  A SEMC/GAB solicita desta Procuradoria a análise 

jurídica da possibilidade de contratação por inexigibilidade que tem 

como objetivo a contratação da 04 (quatro) apresentações de 

contação de histórias da Casa de Artes Campaneli, nos dias 09 de 

outubro de 2023 no Auditório da Prefeitura de Vitória, 19 de 

outubro de 2023 no Parque Municipal Horto de Maruípe e 20 de 

outubro de 2023 no Parque Municipal Barreiros, cujo valor global é 

de R$ 4.000,00 (quatro mil reais). 

 

  É o breve relatório. 
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FUNDAMENTAÇÃO 

 

Inicialmente deve ser salientado que a presente 

manifestação toma por base, exclusivamente, os elementos 

constantes da consulta apresentada pela SEMC e que, em face do 

que dispõe o art. 132 da Constituição Federal de 1988, incumbe, a 

este órgão, prestar consultoria sob o prisma estritamente jurídico, 

não lhe competindo adentrar na análise da conveniência e 

oportunidade dos atos praticados no âmbito da Secretaria, nem 

analisar aspectos de natureza eminentemente técnico-

administrativa. 

 

  Ultrapassados os esclarecimentos supra, vieram os 

presentes autos a esta Procuradoria para a análise jurídica da 

possibilidade de contratação na forma preceituada no art. 74, II, da 

Lei nº 14.133/2021, in verbis: 

 

“Art. 74 - É inexigível a licitação quando a inviável a 

competição, em especial nos casos de: 

II – Contratação de profissional do setor artístico, 

diretamente ou por meio de empresário exclusivo, desde 
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que consagrado pela crítica especializada ou pela 

opinião pública; ” 

 

  Na presente contratação a SEMC nada mais fez do que 

exercer seu critério discricionário para realizar a escolha mais 

compatível com a finalidade pretendida. Na lição de Marçal Justen 

Filho :  

 

“Não é possível eliminar a subjetividade no exercício de 

competência discricionária. A essência da 

discricionariedade consiste na liberdade de escolha, na 

possibilidade de o sujeito exercitar escolhas fundadas em 

avaliações subjetivas. Logo, sendo inviável a competição, 

a escolha de um dentre diversos sujeitos igualmente aptos 

a satisfazer o interesse público é discricionária. Essa 

fórmula significa submeter a decisão administrativa a 

todos os controles adotados no âmbito de atos 

discricionários, inclusive com exigência de motivação 

perfeita e satisfatória”. 

 

  De toda sorte, ressalte-se que não compete a esta 
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Procuradoria emitir juízo de valor sobre o conteúdo da 

fundamentação do ato administrativo, na medida em que se trata de 

ato eminentemente técnico inerente à secretaria requisitante, assim 

como no tocante ao preço. 

 

  Compulsando os autos, identificamos que constam: ETP, 

termo de referência, nota fiscal de serviços eletrônica, proposta com 

orçamento, certidão negativa de débitos, indicação de Código, 

despacho de aprovação emitido pelo Secretário Municipal de 

Cultura, planilhas de custo e requisição de serviço que se fazem 

necessários sob a égide da Lei 14.133/2021.  

 

Ademais, ao contrário do procedimento preconizado pela 

Lei 8.666/93, a nova legislação exige a formalização de instrumento 

contratual para qualquer das hipóteses de contratação por 

inexigibilidade, já que o caso não consta nas exceções do art. 95 da 

Lei 14.133/2021. Em atendimento a esse requisito consta nos autos 

a minuta de contrato na sequência 10, relativamente ao qual 

sugerimos seja acrescido o anexo I, com os temas abordados nas 

apresentações e o tempo estimado para cada uma, complementando 

assim, a cláusula 1ª (do objeto).  
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Ainda, cumpre observar que, no estudo técnico 

preliminar, há a informação de que o projeto contação de história 

acontece na biblioteca pública municipal desde 1994, de sorte que, a 

despeito de não haver vedação legal para a contratação direta, como 

ocorre no caso presente, cumpre a esta PGM/GLC observar que, 

assim como ocorre com outros projetos culturais, como intervenção 

artística, por exemplo, é plenamente viável que a SEMC utilize-se 

do procedimento auxiliar denominado “credenciamento”, 

expressamente previsto na nova Lei 14.133/2021, em seu art. 79, ix 

vi do disposto no inciso I e parágrafo único, incisos I a III, in verbis: 

 

Art. 79. O credenciamento poderá ser usado nas 

seguintes hipóteses de contratação: 

I - paralela e não excludente: caso em que é viável e 

vantajosa para a Administração a realização de 

contratações simultâneas em condições padronizadas; 

Parágrafo único. Os procedimentos de credenciamento 

serão definidos em regulamento, observadas as seguintes 

regras: 

I - a Administração deverá divulgar e manter à 

disposição do público, em sítio eletrônico oficial, edital de 
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chamamento de interessados, de modo a permitir o 

cadastramento permanente de novos interessados; 

II - na hipótese do inciso I do caput deste artigo, quando 

o objeto não permitir a contratação imediata e 

simultânea de todos os credenciados, deverão ser 

adotados critérios objetivos de distribuição da demanda; 

III - o edital de chamamento de interessados deverá 

prever as condições padronizadas de contratação e, nas 

hipóteses dos incisos I e II do caput deste artigo, deverá 

definir o valor da contratação; 

 

Outrossim, retornando à análise da contratação em tela, 

cumpre salientar que se faz necessária a consulta do Cadastro 

Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e o Cadastro 

Nacional de Empresas Punidas (Cnep), conforme expressamente 

exigido pelo art. 91, § 4º, da Lei 14.133/2021 , além da juntada de 

toda a documentação relativa à regularidade fiscal e habilitação 

jurídica do possível contratado aos autos. 

 

  Por fim, também se faz necessária a publicação das 

razões da inexigibilidade, bem como do instrumento contratual, na 

forma estabelecida pelo art. 94, II, da Lei 14.133/2021. 
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CONCLUSÃO 

 

Ante o exposto, desde que observadas as considerações 

supra, sob um prisma estritamente jurídico, não haverá óbice à 

contratação pretendida na forma do art. 74, II, da Lei nº 

14.113/2021, sugerindo-se a esta SEMC, na esteira do prestigiado 

“planejamento” das ações públicas, pela nova Lei de Licitações, seja 

analisada a viabilidade de lançar edital de chamamento para 

credenciar todos os interessados que preencherem os requisitos do 

edital. 

 

  É o parecer. 

 

Vitória-ES, 6 de outubro de 2023. 

 

Rubem Francisco de Jesus 
Procurador Municipal 

Gerente de Licitações e Contratos 
OAB-ES 6.440 - MAT. 214604 
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